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MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTENCIA SOCIAL, FAMILIA E 

COMBATE A FOME 

SECRETARIA-EXECUTIVA 

SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 

PROCESSO N2 71000.075474/2023-58 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N2 72/2023, 
QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIAO, 
REPRESENTADA PELO MINISTERIO DO 
DESENVOLVIMENTO  E  ASSISTENCIA 
SOCIAL FAMILIA E COMBATE A FOME, POR 
INTERMEDIO DA SUBSECRETARIA DE 
ASSUNTOS  ADMINISTRATIVOS E A 
EMPRESA BANCO DO BRASIL S/A. 

A UNIAO, por meio do MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTENCIA SOCIAL FAMILIA E COMBATE 
A FOME, por intermédio da SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, inscrita no CNPJ sob o n2 

05.756.246/0004-54, com sede no Bloco “A”, Esplanada dos Ministérios, Brasilia-DF, neste ato 

representada pela sua Subsecretaria de Assuntos Administrativos, a senhora ARIANE SIDIA BENIGNO 

SILVA FELIPE, nomeada pela Portaria SE/MDS n? 1.598, de 09 de fevereiro de 2023, publicada no Diario 

Oficial da Unido em 10 de fevereiro de 2023, portadora da matricula SIAPE doravante 

denominada CONTRATANTE, e a empresa BANCO DO BRASIL S/A, inscrita no CNPJ/MF sob o n® 

00.000.000/0001-91, estabelecida em SCN Quadra 02, Bloco A, Edificio Corporate Center, CEP: 70.712- 

900, Brasilia-DF, neste ato representado pelo Gerente Geral do Escritorio Governo Federal do Banco do 

Brasil, o senhor JOSE HERIBERTO PINHEIRO JUNIOR, conforme atos constitutivos da empresa, doravante 

denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo n? 71000.075474/2023-58 e em 

observancia as disposicdes da Lei n? 14.133, de 12 de abril de 2021 e demais legislagao aplicavel, 

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Termo de Inexigibilidade de Licitagdo n2 

90137/2023, mediante as cldusulas e condi¢bes a seguir enunciadas. 

1. CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO (ART. 92, 1 E Il) 

1.1. O objeto do presente instrumento ¢é a contratacdo de servicos na 

operacionaliza¢ao financeira para o pagamento aos beneficidrios fornecedores do Programa de Aquisicdo 

de Alimentos (PAA), executado mediante Termo de Adesdo, com vistas a realizacdo de atividades 

de cadastramento bancario dos beneficiarios do Programa, a confecgdo e entrega de cartdes bancarios 

com a indicacdo nominal do PAA e do Ministério do Desenvolvimento e Assisténcia Social, Familia e 

Combate a Fome (MDS), o processamento mensal da folha de pagamento gerada pelo MDS e a 

respectiva logistica de provimento de numerario para fazer face ao pagamento aos Beneficidrios 
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Fornecedores com abrangência nacional, conforme condições e exigências estabelecidas no Termo de
Referência.

1.2. Objeto da contratação:

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE DE
MEDIDA QUANTIDADE  VALOR UNITÁRIO

DA TARIFA VALOR TOTAL

1 Registro de Cadastro
Bancário Unidade 20.679 R$ 2,64 R$ 54.592,56

2 Emissão de cartões Unidade  17.567 R$ 13,10 R$ 230.127,70

3 Registros de créditos e
Pgtº da folha Unidade 183.822 R$ 5,29 R$ 972.418,38

VALOR GLOBAL R$
1.257.138,64

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. A Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso existentes;

1.3.3. A Proposta do contratado; e

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da  assinatura do
contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a
negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços
tem natureza continuada;

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações
de que os serviços tenham sido prestados regularmente; 

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém
interesse na realização do serviço;

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados
ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como
condição para a renovação.

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público,
observadas as abrangências de aplicação.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (ART. 92,
IV, VII E XVIII)
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3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão, assim como os prazos e condições
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a
este Contrato.

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO

5.1. O  valor total da contratação é de  R$ 1.257.138,64 (um milhão, duzentos e cinquenta e
sete mil cento e trinta e oito reais e sessenta e quatro centavos).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao
contratado dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

 

6. CLÁUSULA SEXTA- DO PAGAMENTO (ART. 92, V E VI)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE (ART. 92, V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado
da data do orçamento estimado, em 07/12/2023. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA/IBGE, exclusivamente
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante
pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

 

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (ART. 92, X, XI E XIV)

8.1. São obrigações do Contratante:
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8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133,
de 2021;

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.10.1. A Administração terá o prazo de um mês, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

8.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante,
no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

 

9. CLÁUSULA NONA –  DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (ART. 92, XIV, XVI E XVII)

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na
execução do contrato.

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da
atividade.

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade
superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato,
com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de
boa técnica e a legislação de regência;
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9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com
o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado
à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento
da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou
da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato,
até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida
Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do
domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas – CNDT;

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica,
cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

9.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução do empreendimento.

9.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

9.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas
melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento
congênere.

9.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta;

9.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

9.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo
único);
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9.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

9.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº
14.133, de 2021;

9.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do Contratante.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos
os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses
permitidas em Lei.

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade
de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD. 

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula,
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive
quanto a eventual descarte realizado.

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que
se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou
abusos.

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à
autoridade nacional.
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (ART. 92, XII)

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (ART. 92,
XIV)

12.1.  Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

I - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei
nº 14.133, de 2021);

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem
como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

IV - Multa:

a) Moratória de 0,1%  (um décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o
valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

b) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 8.1, de
1,0 % a 5,0 % sobre o valor do item tarifário correspondente.

c) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem
8.1, de 0,5% a 3,0% do valor do Contrato.

d) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 8.1, a multa será de 0,3 % a 3,0 % do
valor do Contrato.

e) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 8.1, a multa será de 0,3 % a 3,0% do
valor do Contrato.

f) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 8.1, a multa será de 0,3 % a 3,0%  do
valor do Contrato.

12.3.   A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021.
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12.4.  Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas
e orientações dos órgãos de controle

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na
Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou
de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei
nº 14.133, de 2021).

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma
da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ART. 92, XIX)
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13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante,
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o
contrato não mais lhe oferece vantagem.

13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que
haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.

13.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da
data da comunicação.

13.5. O contrato poderá ser extinto:

13.5.1. caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial,
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente
público que tenha desempenhado função no processo de contratação direta ou atue na fiscalização ou na
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021);

13.5.2. caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com poder
de direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área
responsável pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente superior no âmbito
do órgão contratante (art. 3º, § 3º, do Decreto n.º 7.203, de 4 de junho de 2010).

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (ART. 92, VIII)

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

 

Gestão/Unidade: 550005

Funcional Programática: 08.306.5033.2798.0001

Fonte de Recursos: 10002

Programa de Trabalho: 174596

Elemento de Despesa: 339039

Plano Interno: 02798108005

Subitem: 81

Nota de Empenho: 2023NE000476

 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA –  DOS CASOS OMISSOS (ART. 92, III)

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei
nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos
contratos.
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16. CLAUSULA DECIMA SEXTA — DAS ALTERAGOES 

16.1. Eventuais alteragGes contratuais reger-se-do pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

n? 14.133, de 2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condicdes contratuais, os acréscimos ou 

supressdes que se fizerem necessarios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

16.3. As alteragdes contratuais deverdo ser promovidas mediante celebracdo de termo aditivo, 

submetido a prévia aprovacdo da consultoria juridica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipagdo de seus efeitos, hipdtese em que a formalizacdao do aditivo deverd ocorrer no 

prazo maximo de 1 (um) més (art. 132 da Lei n? 14.133, de 2021). 

16.4. Registros que ndo caracterizam altera¢do do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebracado de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n? 14.133, de 2021. 

17. CLAUSULA DECIMA SETIMA — DA ASSINATURA ELETRONICA E/OU DIGITAL 

17.1. O presente instrumento sera firmado através de assinatura eletronica e/ou digital, 

certificada pelo Sistema Eletrénico de Informagdes do Ministério do Desenvolvimento e Assisténcia Social, 

Familia e Combate a Fome, garantida a eficacia das Clausulas. 

17.2. Em conformidade com o disposto § 12 do art. 10 da MPV 2.200-02/01, a assinatura deste 

termo pelo representante oficial da contratada, pressupdem declarada, de forma inequivoca, a sua a sua 

concordancia, bem como o reconhecimento de validade e aceite do presente documento. 

17.3. A sua autenticidade poderd, a qualquer tempo, ser atestada seguindo os procedimentos 

impressos na nota de rodapé, ndo podendo, desta forma, as partes se oporem a sua utilizagao. 

18. CLAUSULA DECIMA OITAVA — DA PUBLICACAO 

18.1. Incumbird ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratagdes Publicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 

respectivo sitio oficial na Internet, em atengdo ao art. 91, caput, da Lei n.2 14.133, de 2021, e ao art. 892, 

§29 da Lein. 12.527, de 2011, c/c art. 72, §39, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

19. CLAUSULA DECIMA NONA - DO FORO (ART. 92, §19) 

19.1. Fica eleito o Foro da Justica Federal em Brasilia, Se¢do Judicidria do Distrito Federal para 

dirimir os litigios que decorrerem da execugdo deste Termo de Contrato que ndao puderem ser compostos 

pela conciliagdo, conforme art. 92, §19, da Lei n? 14.133/21. 

E, por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente contrato 

assinado eletronicamente pelas partes, juntamente com as testemunhas abaixo indicadas. 

ARIANE SIDIA BENIGNO SILVA FELIPE 

Ministério do Desenvolvimento e Assisténcia Social, 

Familia e Combate a Fome 

CONTRATANTE 

JOSE HERIBERTO PINHEIRO JUNIOR 

Banco do Brasil S/A 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

Nome: Ana Camila Miranda Elleres Nome: Angélica Aguiar Costa 
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Documento assinado eletronicamente por JOSE HERIBERTO PINHEIRO JUNIOR, Usuario Externo, em 

14/12/2023, as 13:20, conforme horario oficial de Brasilia, com fundamento no § 32 do art. 42 do 

Decreto n2 10.543, de 13 de novembro de 2020 da Presidéncia da Republica. . 

Documento assinado eletronicamente por Ana Camila Miranda Elleres, Testemunha, em 

14/12/2023, as 14:47, conforme horario oficial de Brasilia, com fundamento no § 32 do art. 42 do 

Decreto n2 10.543, de 13 de novembro de 2020 da Presidéncia da Republica. . 

Documento assinado eletronicamente por Angélica Aguiar Costa, Testemunha, em 14/12/2023, as 

14:48, conforme horério oficial de Brasilia, com fundamento no § 32 do art. 42 do Decreto n? 10.543, 

de 13 de novembro de 2020 da Presidéncia da Republica. . 

Documento assinado eletronicamente por Ariane Sidia Benigno Silva Felipe, Subsecretario(a) de 

Assuntos Administrativos, em 14/12/2023, as 19:28, conforme horario oficial de Brasilia, com 

fundamento no § 32 do art. 42 do Decreto n? 10.543, de 13 de novembro de 2020 da Presidéncia da 

Republica. . 

autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.cidadania.gov.br/sei- 

Referéncia: Processo n? 71000.075474,/2023-58 
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MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, FAMÍLIA E COMBATE À FOME
SECRETARIA EXECUTIVA

SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS
COORDENAÇÃO-GERAL DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

TERMO DE APOSTILAMENTO - CONTRATOS Nº 55/2023

CONTRATO Nº: 71000.075474/2023-58

DATA DE ASSINATURA: 14/12/2023

DATA DE PUBLICAÇÃO: 18/12/2023

CONTRATANTE: MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL FAMÍLIA E COMBATE À FOME

CONTRATADA: BANCO DO BRASIL S/A.

 

A Subsecretária  de Assuntos Administrativos do Ministério do Desenvolvimento e
Assistência Social, Família e Combate à Fome - MDS, no uso de suas atribuições legais, com base no § 8º
do art. 65 da Lei nº 8.666/93, determina o Apostilamento ao Contrato Administrativo nº 72/2023, para
retificação da numeração do Contrato Administrativo, nos seguintes termos:

Onde se lê:  "CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 72/2023, QUE ENTRE SI CELEBRAM A
UNIÃO, REPRESENTADA PELO MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA
SOCIAL  FAMÍLIA E COMBATE À FOME, POR INTERMÉDIO DA SUBSECRETARIA DE
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS E A EMPRESA BANCO DO BRASIL S/A."

Leia-se: "CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 73/2023, QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO,
REPRESENTADA PELO MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA
SOCIAL  FAMÍLIA E COMBATE À FOME, POR INTERMÉDIO DA SUBSECRETARIA DE
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS E A EMPRESA BANCO DO BRASIL S/A."

 

 

ARIANE SIDIA BENIGNO SILVA FELIPE

Subsecretária de Assuntos Administrativos

Documento assinado eletronicamente por Ariane Sidia Benigno Silva Felipe, Subsecretário(a) de
Assuntos Administrativos, em 19/12/2023, às 07:52, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 da Presidência da
República. .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.cidadania.gov.br/sei-
autenticacao , informando o código verificador 14844797 e o código CRC CFD1B87C.

Referência: Processo nº 71000.075474/2023-58 SEI nº 14844797



Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05302023121800061
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MENDES - Diretor do Departamento de Apoio a Comunidades Terapêuticas - DACT.
Processo: 71000.012304/2022-81.

Leia-se: Extrato - Prorroga de Ofício do Termo de Apostilamento ao Termo de
Fomento Nº 928438/2022, MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL ,
FAMÍLIA E COMBATE À FOME, Unidade Gestora: 550009 - Gestão: 00001. ASSOCIAÇÃO
CASAS DO SERVO SOFREDOR , CNPJ/MF: nº 02.300.137/0001-97. Art. 55, Parágrafo Único
da Lei nº 13.019/2014. Vigência: 23/12/2022 a 31/01/2024. Data de Assinatura:
12/12/2023. Assina: MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, FAMÍLIA E
COMBATE À FOME - SÂMIO FALCÃO MENDES - Diretor do Departamento de Apoio a
Comunidades Terapêuticas - DACT. Processo: 71000.012460/2022-42.

EXTRATO DE FOMENTO Nº 943531/2023

ESPÉCIE: Termo de Fomento Nº 943531/2023, Nº Processo: 71000.026685/2023-67,
Concedente: MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, FAMÍLIA E
COMBATE À FOME, CNPJ/MF Nº 05.526.783/0001-65. Convenente: ASSOCIACAO SAO
BENEDITO, CNPJ/MF Nº 11.938.762/0001-50. Objeto "Aquisição de energia fotovoltaica,
instrumentos musicais e eletrodomésticos visando o adequado acolhimento e a reinserção
social dos seus acolhidos, bem como contratação de empresa para acompanhamento da
proposta na Plataforma Transferegov". Valor Total: R$ 200.132,71. Valor a ser transferido
ou descentralizado por exercício: 2023 - R$ 200.000,00. Crédito Orçamentário: Num
Empenho: 2023NE000774, Valor: R$ 170.000,00, PTRES: 224084, Fonte Recurso: 100, ND:
44.50.41, Num Empenho: 2023NE000775, Valor: R$ 30.000,00, PTRES: 224084, Fo n t e
Recurso: 100, ND: 33.50.41. Contrapartida: R$ 132,71. Vigência: 15/12/2023 a 15/12/2024,
Data de Assinatura: 15/12/2023, Signatários: Concedente: SÂMIO FALCÃO MENDES, CPF nº
***.536.033-**, Convenente: MARIA APARECIDA MARTINS DOS SANTOS, CPF nº
***.474.627-**.

EXTRATO DE FOMENTO Nº 948320/2023

ESPÉCIE: Termo de Fomento nº 948320/2023, nº Processo: 71000.069454/2023-48,
Concedente: MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, FAMÍLIA E
COMBATE À FOME, CNPJ/MF Nº 05.526.783/0001-65. Convenente: ASSOCIAÇÃO SABER
VIVER, CNPJ/MF Nº 23.647.496/0001-95. Objeto " Aquisição de equipamentos e
contratação de profissionais para implementação de sistema de Aquaponia para o
desenvolvimento de atividades ocupacionais e capacitação dos internos da Comunidade
Terapêutica Saber Viver. " Valor Total: R$ 150.000,00. Valor a ser transferido ou
descentralizado por exercício: 2023 - R$ 150.000,00. Crédito Orçamentário: Num Empenho:
2023NE000794, Valor: R$ 75.000,00, PTRES: 224213, Fonte Recurso: 100, ND: 33.50.41 e
Num Empenho: 2023NE000795, Valor: R$ 75.000,00, PTRES: 224213, Fonte Recurso: 100,
ND: 44.50.41. Vigência: 14/12/2023 a 14/12/2024, Data de Assinatura: 14/12/2023,
Signatários: Concedente: SÂMIO FALCÃO MENDES, CPF nº ***.536.033-**, Convenente:
ANTONIO MARCOS CANDIDO ALVES, CPF nº ***. 396.583-**.

SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS
EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 26/2023 - UASG 550005

Nº Processo: 71000001121202079 . Objeto: Contratação de pessoas físicas para atuarem
como Oficiais de Controle de Dopagem (OCD), visando atender à missão institucional da
Autoridade Brasileira de Controle de Dopagem (ABCD), conforme descrito no Ofício nº
123/2023/MESP/SE/ABCD (SEI 14763524). Total de Itens Licitados: 00010. Fundamento
Legal: Art. 25º, Inciso II da Lei nº 8.666 de 21º/06/1993.. Justificativa: Missões de controle
de dopagem, que são etapas administrativas e técnicas de coleta de amostragem.
Declaração de Inexigibilidade em 13/12/2023. ANTONIO PAULO VOGEL DE MEDEIROS.
Secretário Executivo. Ratificação em 14/12/2023. ANDRE LUIZ CARVALHO RIBEIRO. Ministra
de Estado do Ministério do Esporte. Valor Global: R$ 65.000,00. CPF CONTRATADA :
013.825.921-67 ALEXANDRE SANTOS VELOSO. Valor: R$ 3.669,35. CPF CONTRATADA :
051.738.757-39 EDUARDO DE MOURA MORAES. Valor: R$ 2.621,00. CPF CONTRATADA :
052.833.577-40 LEANDRO DE CARVALHO MARTINS. Valor: R$ 3.669,35. CPF CONTRATADA :
056.898.149-97 GUSTAVO BEHREND. Valor: R$ 3.669,35. CPF CONTRATADA : 079.486.257-
80 ANA CAROLINA COVAS PEREIRA. Valor: R$ 3.669,35. CPF CONTRATADA : 100.963.207-88
CRISTINE BARRA SALES. Valor: R$ 15.725,81. CPF CONTRATADA : 103.446.427-20 DANILO
CARLOSCUNHA MACHADO. Valor: R$ 3.669,35. CPF CONTRATADA : 136.380.487-13 BRUNO
MACEDO DA COSTA. Valor: R$ 3.669,35. CPF CONTRATADA : 385.494.008-40 ISABELLA
PACETTI PAJARO GRANDE. Valor: R$ 3.669,35. CPF CONTRATADA : 494.758.270-72 KLEBER
CARDONA DE VARGAS JUNIOR. Valor: R$ 20.967,74

(SIDEC - 15/12/2023) 550005-01000-2023NE000001

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 27/2023 - UASG 550005

Nº Processo: 71000001121202079 . Objeto: Contratação de pessoa física para atuar como
Oficial de Coleta de Sangue (OCS), visando atender à missão institucional da Autoridade
Brasileira de Controle de Dopagem (ABCD), conforme descrito no Ofício nº
123/2023/MESP/SE/ABCD. Total de Itens Licitados: 00004. Fundamento Legal: Art. 25º,
Inciso II da Lei nº 8.666 de 21º/06/1993.. Justificativa: Missões de controle de dopagem,
que são etapas administrativas e técnicas de coleta de amostragem. Declaração de
Inexigibilidade em 13/12/2023. ANTONIO PAULO VOGEL DE MEDEIROS. Secretário
Executivo. Ratificação em 14/12/2023. ANDRE LUIZ CARVALHO RIBEIRO. Ministra de Estado
do Ministério do Esporte. Valor Global: R$ 65.000,00. CPF CONTRATADA : 002.554.177-30
WAGNER DA SILVA CONCEICAO. Valor: R$ 21.666,66. CPF CONTRATADA : 051.738.757-39
EDUARDO DE MOURA MORAES. Valor: R$ 4.333,34. CPF CONTRATADA : 059.019.097-04
PHELIPE OLIVEIRA DE MACEDO. Valor: R$ 17.333,34. CPF CONTRATADA : 110.523.437-16
DANIELLE CRISTINA PITAO DE FARIA. Valor: R$ 21.666,66

(SIDEC - 15/12/2023) 550005-01000-2023NE000001

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

O COORDENADOR-GERAL DE LICITAÇÕES E CONTRATOS DO MINISTÉRIO DO
DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, FAMÍLIA E COMBATE À FOME

- MDS torna pública, em razão do destinatário encontrar-se em lugar incerto e
não sabido, nos termos do Art. 26-Lei 9.784/99, a notificação à empresa ADEMAR PEREIRA
SIQUEIRA JUNIOR, CNPJ: 38.323.446/0001-20, para apresentação de defesa, em até 15
(quinze) dias úteis a contar desta publicação, em processo administrativo sob nº
71000.080240/2023-22, autuado para apurar o descumprimento de cláusula contratual por
parte da citada empresa, estando sujeita às sanções administrativas de multa de R$ 14,98
(quatorze reais e noventa e oito centavos) e impedimento de licitar e contratar pelo
período de 16 (dezesseis) meses, conforme subitem 8.2 do Aviso de Dispensa Eletrônica nº
22/2023, e nos termos dos artigos 157 e 158 da Lei nº 14.133/21.

FELIPE RIBEIRO ALVES MORAIS

COORDENAÇÃO-GERAL DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
EXTRATO DE CONTRATO Nº 73/2023 - UASG 550005

Nº Processo: 71000.075474/2023-58.
Inexigibilidade Nº 90137/2023. Contratante: MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E
ASSISTÊNCIA SOCIAL FAMÍLIA E COMBATE À FOME
Contratado: 00.000.000/0001-91 - BANCO DO BRASIL SA. Objeto: Contratação de
serviços na operacionalização financeira para o pagamento aos beneficiários
fornecedores do Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), executado mediante
Termo de Adesão, com vistas a realização de atividades de cadastramento bancário dos
beneficiários do Programa, a confecção e entrega de cartões bancários com a indicação
nominal do PAA e do Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e
Combate à Fome (MDS), o processamento mensal da folha de pagamento gerada pelo

MDS e a respectiva logística de provimento de numerário para fazer face ao
pagamento aos Beneficiários Fornecedores com abrangência nacional.
Fundamento Legal: LEI 14.133/2021 - Artigo: 74 - Inciso: CAPUT. Vigência: 14/12/2023
a 14/12/2024. Valor Total: R$ 1.257.138,64. Data de Assinatura: 14/12/2023.

(COMPRASNET 4.0 - 15/12/2023).

CÂMARA INTERMINISTERIAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR E
NUTRICIONAL

EXTRATO DE ADESÃO

PROCESSO: 71000.088078/2023-91. ESPÉCIE: Termo de Adesão ao Plano Brasil Sem Fome
nº 17/2023. PARTÍCIPE: Estado de Alagoas, neste ato representado por seu Governador.
OBJETO: adesão ao Plano Brasil Sem Fome, para cooperar, de acordo com suas
competências, para a erradicação da situação de insegurança alimentar e nutricional grave
em todo o território nacional. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei nº 11.346, de 15 de setembro
de 2006; Decreto nº 7.272, de 25 de agosto de 2010, Decreto nº 11.392, de 20 de janeiro
de 2023, Decreto nº 11.679, de 31 de agosto de 2023 e Resolução MDS nº 3, de 31 de
agosto de 2023. VIGÊNCIA: 04 (quatro) anos a contar da data de sua publicação. DATA DA
ASSINATURA: 30/11/2023. SIGNATÁRIOS: Paulo Suruagy do Amaral Dantas, pelo Estado de
Alagoas e José Wellington Barroso de Araújo Dias, como presidente da CAISAN.

EXTRATO DE ADESÃO

PROCESSO: 71000.088171/2023-03. ESPÉCIE: Termo de Adesão ao Plano Brasil Sem Fome
nº 18/2023. PARTÍCIPE: Associação dos Municípios Alagoanos, neste ato representado por
seu Presidente. OBJETO: adesão ao Plano Brasil Sem Fome, para cooperar, de acordo com
suas competências, para a erradicação da situação de insegurança alimentar e nutricional
grave em todo o território nacional. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei nº 11.346, de 15 de
setembro de 2006; Decreto nº 7.272, de 25 de agosto de 2010, Decreto nº 11.392, de 20
de janeiro de 2023, Decreto nº 11.679, de 31 de agosto de 2023 e Resolução MDS nº 3,
de 31 de agosto de 2023. VIGÊNCIA: 04 (quatro) anos a contar da data de sua publicação.
DATA DA ASSINATURA: 30/11/2023. SIGNATÁRIOS: Hugo Wanderley Caju, pela Associação
dos Municípios Alagoanos e José Wellington Barroso de Araújo Dias, como presidente da
CAISAN.

EXTRATO DE ADESÃO

PROCESSO: 71000.088186/2023-63. ESPÉCIE: Termo de Adesão ao Plano Brasil Sem Fome
nº 20/2023. PARTÍCIPE: Município de Batalha, neste ato representado por seu Prefeito.
OBJETO: adesão ao Plano Brasil Sem Fome, para cooperar, de acordo com suas
competências, para a erradicação da situação de insegurança alimentar e nutricional grave
em todo o território nacional. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei nº 11.346, de 15 de setembro
de 2006; Decreto nº 7.272, de 25 de agosto de 2010, Decreto nº 11.392, de 20 de janeiro
de 2023, Decreto nº 11.679, de 31 de agosto de 2023 e Resolução MDS nº 3, de 31 de
agosto de 2023. VIGÊNCIA: 04 (quatro) anos a contar da data de sua publicação. DATA DA
ASSINATURA: 01/12/2023. SIGNATÁRIOS: Wagney Dantas Correia Cajé, pelo município de
Batalha e José Wellington Barroso de Araújo Dias, como presidente da CAISAN.

EXTRATO DE ADESÃO

PROCESSO: 71000.088190/2023-21. ESPÉCIE: Termo de Adesão ao Plano Brasil Sem Fome
nº 22/2023. PARTÍCIPE: Município de Palmeira dos Índios, neste ato representado por seu
Prefeito. OBJETO: adesão ao Plano Brasil Sem Fome, para cooperar, de acordo com suas
competências, para a erradicação da situação de insegurança alimentar e nutricional grave
em todo o território nacional. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei nº 11.346, de 15 de setembro
de 2006; Decreto nº 7.272, de 25 de agosto de 2010, Decreto nº 11.392, de 20 de janeiro
de 2023, Decreto nº 11.679, de 31 de agosto de 2023 e Resolução MDS nº 3, de 31 de
agosto de 2023. VIGÊNCIA: 04 (quatro) anos a contar da data de sua publicação. DATA DA
ASSINATURA: 01/12/2023. SIGNATÁRIOS: Júlio Cezar da Silva, pelo município de Palmeira
dos Índios e José Wellington Barroso de Araújo Dias, como presidente da CAISAN.

SECRETARIA EXTRAORDINÁRIA DE COMBATE À POBREZA E À
FO M E

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Espécie: Termo Aditivo de Alteração da Vigência Nº 000001/2023 ao Convênio Nº
905669/2020. Convenentes: Concedente: MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E
ASSISTÊNCIA SOCIAL, FAMÍLIA E COMBATE FOME, Unidade Gestora: 550008. Convenente:
SECRETARIA DE ESTADO DE ASSISTENCIA SOCIAL,TRABALHO,EMPREGO E RENDA, CNPJ nº
08995816000104. Solicitação de Prorrogação de Vigência por 180 dias. Valor Total: R$
515.000,00, Valor de Contrapartida: R$ 15.000,00, Vigência: 19/12/2023 a 19/06/2024.
Data de Assinatura: 17/12/2020. Signatários: Concedente: VALERIA TORRES AMARAL
BURITY, CPF nº ***.224.333-**, Convenente: INOCENCIO RENATO GASPARIM, CPF nº
***.632.579-**.

SECRETARIA NACIONAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR E
NUTRICIONAL

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Espécie: Termo Aditivo de Alteração da Vigência Nº 000003/2023 ao Convênio Nº
919464/2021. Convenentes: Concedente: MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E
ASSISTÊNCIA SOCIAL, FAMÍLIA E COMBATE FOME, Unidade Gestora: 550008. Convenente:
ESTADO DO MARANHAO - SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL, CNPJ
nº 02940097000148. SOLICITAMOS A ALTERAÇÃO NO CRONOGRAMA FÍSICO. Valor Total:
R$ 14.565.967,62, Valor de Contrapartida: R$ 2.913.195,53, Vigência: 01/01/2024 a
31/03/2024. Data de Assinatura: 23/12/2021. Signatários: Concedente: LILIAN DOS SANTOS
RAHAL, CPF nº ***.363.848-**, Convenente: PAULO CASE ANDRADE FERNANDES RIB E I R O,
CPF nº ***.717.043-**.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Espécie: Termo Aditivo de Alteração da Vigência Nº 000001/2023 ao Convênio Nº
929270/2022. Convenentes: Concedente: MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E
ASSISTÊNCIA SOCIAL, FAMÍLIA E COMBATE FOME, Unidade Gestora: 550008. Convenente:
MUNICIPIO DE TEOFILO OTONI, CNPJ nº 18404780000109. Solicitação de prorrogação de
prazo de vigência. Valor Total: R$ 100.221,18, Valor de Contrapartida: R$ 221,18, Vigência:
31/12/2023 a 31/12/2024. Data de Assinatura: 25/05/2022. Signatários: Concedente:
LILIAN DOS SANTOS RAHAL, CPF nº ***.363.848-**, Convenente: DANIEL BATISTA
SUCUPIRA, CPF nº ***.046.856-**.

EXTRATO DE CONVÊNIO

Espécie: Convênio Nº 951633/2023, Nº Processo: 71000076346202321, Concedente:
MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, FAMÍLIA E COMBATE FOME,
Convenente: SECRETARIA DE ESTADO DA ASSISTENCIA SOCIAL - SEAS CNPJ nº
01742414000159, Objeto: Custeio de refeições oferecidas em 25 Restaurantes Populares
do Estado do Amazonas integrantes do programa Prato Cheio, por um período de 22
(vinte e dois) dias, com vistas ao atendimento à população atingida pelo desastre
classificado como ESTIAGEM em virtude do severo período de vazante dos rios no ano
em curso., Valor Total: R$ 210.211,00, Valor de Contrapartida: R$ 211,00, Valor a ser
transferido ou descentralizado por exercício: 2023 - R$ 210.000,00, Crédito
Orçamentário: Num Empenho: 2023NE000085, Valor: R$ 94.838,10, PTRES: 174594, Fonte


